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CAPÍTULO I 
DO OBJETO 

 
Art. 1º O presente Regulamento Disciplinar tem por finalidade normatizar, padronizar e 
orientar procedimentos correcionais no âmbito da Indústria de Material Bélico do Brasil - 
IMBEL®, especificamente quanto à apuração de irregularidade de ato lesivo à 
Administração Pública praticado por pessoa jurídica, bem como o controle disciplinar 
relativo à conduta funcional e aplicação das medidas disciplinares cabíveis.  
 
 

CAPÍTULO II 
DO CAMPO DE APLICAÇÃO  

 
Art. 2º Este Regulamento é aplicável no âmbito da IMBEL® para:   

I. Diretoria Executiva;  

II. Empregados de Carreira;  

III. Empregados em Comissão; e 

IV. Empregados Contratados por Prazo Determinado. 

Parágrafo único. Aos cedidos cabe ao órgão cessionário instaurar o processo 
correcional, rescindir o contrato de cessão e devolver o empregado. O julgamento, 
contudo, deverá ser realizado pelo órgão cedente. 
 
Art. 3º Aos estagiários aplica-se a Lei nº 11.788, de 25 de setembro 2008, e aos 
aprendizes a Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000. Aos cedidos pelo Exército 
Brasileiro - EB (militar da ativa e Prestador de Tarefa por Tempo Certo - PTTC) aplica-se 
a legislação e as normas do Regime Disciplinar próprio. 

 
 

CAPÍTULO III 
DOS PRINCÍPIOS  

 
Art. 4º Os instrumentos previstos neste Regulamento Disciplinar serão regidos pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, da ampla 
defesa e do contraditório, da consensualidade, da economicidade, da motivação e do 
formalismo moderado, pautando-se pela busca da verdade real.  
 
 

CAPÍTULO IV 
DA CORREGEDORIA  

 
Art. 5º A Assessoria de Controle, Supervisão e Corregedoria da IMBEL® - ACSC compõe 
o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal - SISCOR, nos termos do Art. 2º, 
inciso II, do Decreto nº 5.480/05, alterado pelo Decreto nº 10.768, de 13 de agosto de 
2021, ficando sujeita à orientação normativa/supervisão da Controladoria-Geral da União - 
CGU.  
 
Art. 6º Possui como atuação precípua a prevenção, que se manifesta por intermédio de 
projetos e ações de cunho educativo e a apuração de possíveis irregularidades praticadas 
no âmbito da IMBEL®, por meio da instauração e da condução de procedimentos 
correcionais. 
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CAPÍTULO V 
DOS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

 
 

Lei Nº 9.784, de 29 de janeiro de 
1999 

Regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública 
Federal 

Instrução Normativa da CGU Nº 13, de 
8 de agosto de 2019 e suas alterações 

Define os procedimentos para apuração 
da responsabilidade administrativa de 
pessoas jurídicas. 

 

Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013 

Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a 
Administração Pública. 

Resolução CGPAR* Nº 48, de 06 de 
setembro de 2023 

Estabelece diretriz e parâmetros de 
governança para estruturar áreas 
específicas das Empresas Estatais 
Federais. 

*Comissão Interministerial de Governança Corporativa 
e de Administração de Participações Societárias da 
União – CGPAR 

 

Lei Nº 13.303, de 30 de junho de 
2016 

Dispõe sobre o estatuto jurídico da 
Empresa Pública. 

Regulamento de Pessoal da IMBEL®  

Disciplina as relações de trabalho no 
âmbito da IMBEL® quanto aos direitos e 
deveres do seu pessoal. 

 

Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 

Aprova a Consolidação das Leis de 
Trabalho – CLT. 

Código de Conduta Ética e Integridade 
da IMBEL® 

Define as condições, as regras e os 
procedimentos inerentes à conduta ética 
e integridade na IMBEL®. 

 

Decreto Nº 5.480, de 30 de junho de 
2005 

Dispõe sobre o Sistema de Correição 
do Poder Executivo Federal e dá 
outras providências. 

 

Manual de Direito Disciplinar para 
Empresas Estatais  

Orienta as Empresas Estatais na sua 
atividade correcional. 

 (http://www.cgu.gov.br/atividade-disciplinar) 
 

Portaria Normativa CGU N°27, de 11 
de outubro de 2022 

Dispões sobre o sistema de correição 
do Poder Executivo Federal e dispõe 
sobra a atividade correcional. 

 

Portaria Nº 276- DRADM*/22 

Institui a Assessoria de Controle, 
Supervisão e Corregedoria da IMBEL® – 
ACSC. 

*Diretoria Administrativo-Financeira - DRADM 
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CAPÍTULO VI 
DAS DEFINIÇÕES  

 
Art. 7º Para efeito deste Regulamento considera-se: 
 
 
Advertência  

Tipo de punição adotada para alertar o 
empregado que infringiu alguma regra da 
Empresa ou apresentou um 
comportamento inadequado. 

Ampla Defesa 

Direito que assegura a todos os empregados 
envolvidos em um processo disciplinar a 
possibilidade de manifestação e a utilização de 
todos os meios de defesa legalmente 
admitidos. 
 

Ato de Improbidade 

Qualquer ação ou omissão dolosa que 
revele desonestidade do empregado com 
objetivo de obter vantagem para si ou 
para outrem, no âmbito da relação de 
trabalho. 
 

Ato lesivo 

Atos danosos praticados por pessoa jurídica 
contra a IMBEL®, tipificados na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013. 

Autoridade Instauradora e Julgadora 

Autoridade designada para instaurar 
procedimento e promover a apuração 
imediata da irregularidade detectada, bem 
como julgar o referido processo. 

Sindicante/Responsável  

Empregado designado para conduzir um 
procedimento correcional, podendo nomear 
outro colaborador para atuar como secretário 
ad hoc (para esta finalidade). 
 

Defesa 

Subfase do inquérito administrativo em 
que o empregado ou empresa investigada 
apresenta, por escrito, a sua versão dos 
fatos em seu favor. 
 

Defensor Dativo 

Empregado nomeado pela autoridade 
competente para apresentação de defesa 
escrita do indiciado revel. 

Demissão sem justa causa 

Rescisão do contrato de trabalho feita por 
iniciativa do empregador e resultante de 
fatos ou circunstâncias que tornem 
inconveniente ou desnecessária a 
continuidade da relação de emprego.   
 

Demissão por justa causa 

Efeito emanado de ato faltoso grave do 
empregado que, violando alguma obrigação 
legal ou contratual, explícita ou implícita, 
permite ao empregador a rescisão do contrato.   

Denúncia 

Trata-se da comunicação de prática de 
irregularidade ou ato ilícito cuja solução 
dependa da atuação dos órgãos 
apuratórios competentes. 
 

Desídia no desempenho das funções 

Conduta do empregado, no desempenho de 
suas funções, com negligência, má vontade, 
desleixo, displicência, desatenção ou 
indiferença. 

Infração disciplinar 

Toda ação ou omissão do empregado 
capaz de comprometer a dignidade e o 
decoro da função pública, ferir a disciplina 
e a hierarquia, prejudicar a eficiência ou 
causar dano à Empresa. 

Inquérito Administrativo 

Fase do procedimento correcional que visa à 
averiguação e comprovação dos dados 
necessários à tomada de decisão, 
compreendendo as subfases de instrução, 
defesa e Relatório Final. 
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Instauração 

Ato de constituir procedimento correcional 
e designação de Sindicante/Responsável 
por meio de nomeação. 

Instrução 

Subfase do inquérito administrativo que visa à 
coleta de provas e elementos necessários 
para a elucidação dos fatos, identificação da 
autoria e consequente tomada de decisão. 
 

Intimação 

A intimação consiste na comunicação ao 
acusado, às testemunhas, ao defensor, de 
atos processuais que tenham sido 
praticados ou a serem praticados no curso 
do processo. 

 

Juízo de Admissibilidade 

Exame prévio dos eventuais subsídios fáticos 
e probatórios e das demais circunstâncias que 
envolvem o caso, com o objetivo de identificar 
o instrumento de apuração mais adequado ou 
de promover o arquivamento do caso. 
 

Julgamento/Decisão 

Trata-se da análise do Relatório Final pela 
autoridade competente, que decidirá 
quanto à aplicação de medida disciplinar 
ou outra solução cabível. 
 

Mau procedimento 

Ato que atenta contra as regras legais ou que 
fere a própria moral, ofensivo aos bons 
costumes e à decência. 

Notificação Prévia 

É a comunicação processual pela qual o 
acusado é informado da propositura de 
um processo contra a sua pessoa, 
consistindo em instrumento hábil para 
possibilitar o exercício do contraditório e 
ampla defesa. 
 

Prescrição 

Extinção da pretensão punitiva em razão do 
decurso do prazo estabelecido, ou seja, caso o 
procedimento correcional não seja instaurado 
e finalizado em tempo hábil, perderá o direito 
de punir o empregado. 

Procedimento Correcional 

Tem por finalidade apurar a ocorrência de 
eventuais irregularidades cometidas por 
empregado público bem como por pessoa 
jurídica contra a Empresa. 

 

Recurso Hierárquico 

Requerimento formulado pelo empregado à 
autoridade recursal para que reformule a 
decisão recorrida. 

Relatório Final 

Peça opinativa a respeito de suposta 
irregularidade funcional do empregado 
indiciado, visando subsidiar a decisão da 
autoridade julgadora sobre a aplicação de 
medida disciplinar ou outra solução 
cabível. 
 

Representação 

Peça escrita apresentada por empregado ou 
titular de unidade orgânica da Empresa, que, 
no exercício do dever legal de comunicar fatos 
supostamente irregulares, visará dar ciência a 
autoridade competente para apuração de fatos 
supostamente irregulares. 
 

Revel 

Empregado investigado que, tendo 
recebido a citação para apresentação da 
defesa escrita, deixa transcorrer o prazo 
legal. 

Suspensão  

Pena disciplinar imposta ao empregado, que o 
impede, temporariamente, de exercer suas 
funções. 

 



 

INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL 
<Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército= 

 

 

12 

 

CAPÍTULO VII 
DAS AUTORIDADES COMPETENTES 

 
Art. 8º São autoridades competentes para instaurar procedimentos correcionais, 
responsabilizar, agir disciplinarmente e aplicar punições disciplinares aos empregados 
incursos em faltas disciplinares: 

I. Diretor-Presidente da IMBEL®: Autoridade Máxima da IMBEL®. 

II. Vice-Presidente Executivo: Autoridade Instauradora e Julgadora. 

III. Chefe de UP/UA*: Autoridade Instauradora e Julgadora. 

IV. Corregedor da IMBEL®: Autoridade Correcional da IMBEL®. 

*UP: Unidade de Produção da IMBEL® / UA: Unidade de Administração da IMBEL® 

 
Art. 9º Caberá ao Diretor-Presidente da IMBEL®, sem prejuízo de suas atribuições 
estatutárias e regimentais, no âmbito da IMBEL®: 

a) instaurar e/ou avocar os procedimentos correcionais, quando houver suspeição 
ou impedimento por parte de outra autoridade competente;  

b) julgar procedimentos correcionais por ele instaurado; e 

c) julgar recursos interpostos nos procedimentos correcionais uma vez instaurados 
pelo VPRESI. 

 
Art. 10 Caberá ao Vice-Presidente Executivo da IMBEL®, sem prejuízo de suas 
atribuições estatutárias e regimentais, no âmbito da IMBEL®:  

a) representar junto à Ouvidoria da IMBEL® quando tomar conhecimento de possível 
ocorrência de infração correcional cometida na Empresa; 

b) instaurar e/ou avocar os procedimentos correcionais, quando houver suspeição 
ou impedimento por parte de outra autoridade competente;  

c) julgar procedimentos correcionais por ele instaurado; e 

d) julgar recursos interpostos nos procedimentos correcionais (Anexo PP). 

 
Art. 11 Caberá aos Chefes de UP, no âmbito da UP de sua chefia, e ao Chefe de UA, no 
âmbito da Sede da IMBEL®, sem prejuízo de suas atribuições estatutárias e regimentais:  

a) encaminhar as denúncias, representações ou notícias de infrações disciplinares 
e/ou de atos lesivos à Administração Pública para Corregedoria proceder ao juízo de 
admissibilidade;  

b) instaurar e julgar procedimento correcional relativo à UP/UA de sua Chefia, 

baseado no juízo de admissibilidade realizado pela Corregedoria; 

c) instaurar e julgar Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, relativo à UP/UA de sua chefia, 
baseado no juízo de admissibilidade realizado pela Corregedoria;  

d) celebrar e/ou homologar Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, respeitadas 
as competências normativas (Anexo J); 

e) supervisionar os atos instrutórios, o cronograma de trabalho estabelecido e os 
meios probatórios adequados;  
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f) encaminhar o procedimento correcional, nos casos de suspensão e demissão, à 
Corregedoria da IMBEL®, antes da sua efetivação, para conformidade processual;  

g) nomear empregado para atuar como defensor dativo, na hipótese de indiciado 
revel; 

h) nomear empregado para atuar como secretário ad hoc, caso necessário (Anexo 
N);  

i) publicar em Boletim Interno a instauração do procedimento que nomeará o 
Sindicante/Responsável e estabelecerá o prazo para conclusão dos trabalhos, 
apontando os fatos irregulares cuja responsabilidade deverá ser apurada (Anexo M); 

j) dirigir-se relativamente às matérias de sua competência, às autoridades 
judiciárias e administrativas e aos órgãos e às entidades, assinando a respectiva 
correspondência; e 

k) julgar recursos interpostos nos procedimentos correcionais (Anexo OO).  
 
Art. 12 Caberá ao Corregedor da IMBEL®, sem prejuízo de suas competências 
regimentais, no âmbito da IMBEL®:  

a) planejar, coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades de 
correição;  

b) proceder ao juízo de admissibilidade das denúncias, representações ou notícias 
de infrações disciplinares e/ou de atos lesivos à Administração Pública (Anexo K);  

c) instaurar e/ou avocar os procedimentos correcionais, quando houver suspeição 
ou impedimento por parte de outra autoridade competente;  

d) julgar procedimentos correcionais por ele instaurado;  

e) representar junto à Ouvidoria quando tomar conhecimento da possível ocorrência 
de infração correcional;  

f) zelar pela adequada, tempestiva e completa apuração correcional;  

g) emitir Nota Técnica acerca dos procedimentos correcionais; 

h) realizar a conformidade processual nos casos de suspensão e demissão, ou 
quando conveniente (Anexo MM);  

i) propor e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, respeitadas as 
competências normativas  (Anexo J); 

j) instaurar procedimentos para apuração de irregularidades da conduta dos 
empregados e membros dos órgãos estatutários da IMBEL®; 

k) informar ao Conselho de Administração sobre a instauração de procedimentos 
para apuração de irregularidades na conduta de membros dos órgãos estatutários e, 
periodicamente, sobre o andamento das apurações; 

l) encaminhar o relatório de apuração de irregularidades de membros dos órgãos 
estatutários aos órgãos competentes para as devidas providências; 

m) encaminhar ao Conselho de Administração relatório periódico (bimestral) sobre 
suas atividades contendo, no mínimo, dados consolidados sobre os procedimentos 
de apuração instaurados; os resultados de apurações concluídas; e as penas 
aplicadas no exercício da atividade correcional; 
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n) dirigir-se relativamente às matérias de sua competência, às autoridades 
judiciárias e administrativas e aos órgãos e às entidades, assinando a respectiva 
correspondência;  

o) prestar contas das atividades correcionais ao Conselho de Administração no 
prazo de 30 (trinta) dias, contado do fim de cada mandato; 

p) manter atualizada as informações em sistemas informatizados da Controladoria-
Geral da União – CGU;  

q) promover ações educativas e de prevenção de ilícitos;  

r) promover a divulgação e transparência de dados acerca das atividades de 
correição, de modo a propiciar o controle social, com resguardo das informações 
restritas ou sigilosas;  

s) efetuar a prospecção, análise e estudo das informações correcionais para 
subsidiar a formulação de estratégias visando à prevenção e mitigação de riscos 
organizacionais; e 

t) exercer outras competências previstas em normativos.  

Parágrafo único. A Corregedoria poderá requisitar informações necessárias para a 
instrução de procedimentos investigativos e processos correcionais, as quais deverão ser 
prestadas no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contado da data de recebimento 
do pedido pela área competente, prorrogável uma vez por igual período, mediante 
justificativa expressa. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DEMAIS ATRIBUIÇÕES  

 
Art. 13 Caberá à Advocacia Regional da IMBEL® - ARI, sem prejuízo de suas 
atribuições regimentais, emitir o Parecer Jurídico nos autos manifestando-se acerca da 
legalidade do processo instaurado pela respectiva Chefia de UP/UA, depois de emitido o 
Relatório Final do correspondente procedimento correcional (Anexo KK). 
 
Art. 14 Caberá à Advocacia Geral da IMBEL® - AGI, sem prejuízo de suas atribuições 
regimentais, emitir Parecer Jurídico nos autos manifestando-se acerca da legalidade do 
processo instaurado pelo PRESI, VPRESI ou Corregedor (Anexo KK), bem como em 
conjunto com a Corregedoria da IMBEL® emitir o parecer acerca da conformidade dos 
procedimentos correcionais (Anexo MM) e dos recursos, quando couber. 
 
Art. 15 Caberá à Divisão de Recursos Humanos das respectivas UP/UA, registrar no 
assentamento funcional do empregado toda penalidade aplicada, encaminhar à 
Corregedoria da IMBEL® todas as peças e informações dos procedimentos correcionais, e 
efetuar a publicação em Boletim Interno. 
 
Art. 16 Caberá à todos os empregados da IMBEL®, que não desempenham funções na 
unidade de Ouvidoria, quando da ciência ou recebimento de qualquer ato ou fato irregular, 
denúncia ou comunicação de irregularidade, encaminhar imediatamente à Ouvidoria, e 
não poderão dar publicidade ao conteúdo da denúncia ou a elemento de identificação do 
denunciante. 

Parágrafo único. Será assegurado o recebimento de denúncias ou comunicações de 
irregularidades, denúncia anônima, exclusivamente por meio da Ouvidoria. A Ouvidoria 
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utilizará a Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação do Poder Executivo 
Federal - Fala BR, como canal único e exclusivo de registro de manifestação ou pedido de 
acesso à informação.  
 
Art. 17 Caberá aos Sindicantes/Responsáveis, no que for aplicável: 

a) receber o ato de nomeação e verificar se não ocorre algum impedimento ou 
suspeição; 

b) nomear empregado para atuar como secretário ad hoc, caso necessário, para 
executar atividades demandadas (Anexo N);  

c) solicitar a autuação de processo, e providenciar a ata de instalação e início dos 
trabalhos (Anexo Q);  

d) elaborar o Plano de Trabalho (Anexo P);  

e) decidir sobre diligências e as provas que devam ser colhidas e/ou juntadas; 

f) notificar o indiciado para conhecer a acusação, as diligências programadas e 
acompanhar o procedimento correcional (Anexo X); 

g) intimar, se necessário, o denunciante/representante para ratificar a 
denúncia/representação e oferecer os esclarecimentos adicionais; 

h) intimar as testemunhas para prestarem depoimento (Anexo Z); 

i) indagar, pessoalmente, do denunciante/representante e das testemunhas, se 
existem impedimentos legais que os impossibilitem de participar do feito; 

j) compromissar os depoentes, na forma da lei, alertando-os sobre as normas legais 
que se aplicam aos que faltarem com a verdade, ou emitirem conceitos falsos sobre 
a questão; 

k) proceder à acareação, sempre que conveniente ou necessária (Anexo BB); 

l) intimar o indiciado para especificar provas, apresentar rol de testemunhas e 
submeter-se a interrogatório – Termo de Indiciação (Anexo CC); 

m) solicitar nomeação e requisitar técnicos ou peritos, quando necessário; 

n) providenciar para que sejam juntadas as provas consideradas relevantes, assim 
como as requeridas pelo indiciado e pelo denunciante/representante; 

o) citar o indiciado – Termo de Mandado de Citação (Anexo DD), após a lavratura do 
respectivo Termo de Indiciação (Anexo CC) para oferecer defesa escrita;  

p) solicitar nomeação de defensor dativo (Anexo VV), após a lavratura do Termo de 
Revelia (Anexo UU), se necessário; 

q) deferir ou indeferir, por termo de deliberação fundamentado, os requerimentos 
escritos apresentados pelo indiciado, pelo advogado e pelo defensor dativo; 

r) tomar medidas que preservem a independência e a imparcialidade e garantam o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração; 

s) indeferir pedidos e diligências considerados impertinentes, meramente 
protelatórios e sem nenhum interesse para os esclarecimentos dos fatos; 

t) assegurar ao indiciado o acompanhamento do processo; 

u) obedecer, rigorosamente, os prazos legais vigentes, providenciando sua 
prorrogação, em tempo hábil, sempre que comprovadamente necessário (Anexo R); 
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v) tomar decisões de urgência, justificando-as; 

w) zelar pela correta formalização dos procedimentos;  

x) elaborar o Relatório Final e encaminhar o processo finalizado à autoridade 
competente; e 

y) enviar as peças para a Corregedoria da IMBEL®, à medida que forem sendo 
concluídas, em formato editável. 

§ 1º O Sindicante/Responsável deverá ter escolaridade igual ou superior e ocupar 
cargo superior ou do mesmo nível ao do empregado investigado/Sindicado.  

§ 2º A Autoridade Competente e o Sindicante/Responsável deverão observar os 
seguintes impedimentos, previstos no art. 18 da Lei n° 9.784, de 29/01/1999, que regula o 
processo administrativo: 

I. ter interesse direto ou indireto na matéria; 

II. ter participado ou venha a participar como perito, testemunha ou representante;  

III. estar litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo 
cônjuge ou companheiro; 

IV. ser cônjuge, companheiro ou parente do empregado investigado, consanguíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

V. estar lotado na Auditoria Interna; e/ou  

VI. estar em contrato de experiência.  
 
§ 3º O empregado ou autoridade que incorrer em impedimento deverá comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar.  

§ 4º A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave e será 
apurada nos termos deste Regulamento.  

§ 5º A suspeição de empregado ou autoridade poderá ser arguida caso este tenha 
amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.  

§ 6º Caso haja alegação de suspeição de empregado ou autoridade, os argumentos 
serão encaminhados à autoridade competente, que se posicionará acerca de sua 
procedência.  
 
Art. 18 Caberá aos Secretários ad hoc do respectivo procedimento correcional, no que 
for aplicável:  

a) atender às determinações do Sindicante/Responsável, desde que relacionados 
com os respectivos trabalhos; 

b) preparar o local de trabalho e todo o material necessário e imprescindível às 
apurações;  

c) autuar processo e incluir ou excluir documentos, com as devidas justificativas, 
sempre que solicitado ou autorizado pelo Sindicante/Responsável; 

d) assinar os termos determinados pelo Sindicante/Responsável;  

e) receber e expedir documentos referentes ao procedimento correcional;  
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f) efetuar diligências pessoais e ligações telefônicas, quando determinadas pelo 
Sindicante/Responsável;  

g) juntar aos autos as vias dos mandados expedidos, com o ciente do interessado, 
bem como os demais documentos determinados pelo Sindicante/Responsável; e  

h) guardar sigilo e comportar-se com discrição e prudência.  

 
CAPÍTULO IX 

DA DENÚNCIA OU REPRESENTAÇÃO 
 

Art. 19 As denúncias, inclusive anônimas, representações ou relatos que noticiem a 
ocorrência de suposta infração disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública 
praticado por pessoa jurídica, serão recebidas, cadastradas e analisadas pela Ouvidoria 
que as encaminhará à Corregedoria, para as providências decorrentes.  
 
Art. 20 As denúncias recebidas deverão conter os elementos mínimos descritivos da 
irregularidade ou indícios que permitam chegar a tais elementos.  
 
Art. 21 A representação funcional contra possível ilegalidade, omissão ou abuso de poder 
será encaminhada à Ouvidoria da IMBEL®, devendo:  

I. conter a identificação do representante e do representado, bem como a indicação 
precisa do fato que, por ação ou omissão, em razão do cargo, constitui ilegalidade, 
omissão ou abuso de poder;  

II. vir acompanhada das provas que o representante dispuser ou da indicação das que 
apenas tenha conhecimento; e  

III. indicar as testemunhas, se houver.  

Parágrafo único. O tratamento estabelecido no Decreto nº 10.153, de 3 de dezembro de 
2019, será dado à denúncias ou aos relatos de irregularidade recebidos, observadas as 
orientações contidas em normas complementares.   
 
Art. 22 O empregado da IMBEL® que agir de má-fé ao fazer uma denúncia/ 
representação, sabendo da inexistência do fato ou que o acusado não é o responsável 
pelo cometimento da irregularidade, terá sua responsabilidade apurada nos termos do 
presente Regulamento Disciplinar. 

 
CAPÍTULO X 

DAS SANÇÕES DISCIPLINARES  
 

Art. 23 O processo correcional é o suporte documental para apuração se o empregado 
cometeu falta disciplinar e para aplicação da devida sanção disciplinar.  
 
Art. 24 Aplicam-se as sanções disciplinares, de acordo com a seguinte classificação:  

I. Advertência Verbal: sanção de cunho meramente educativo, aplicada por meio de 
formulário específico de Orientação de Disciplinar.  

II. Advertência por Escrito: sanção disciplinar aplicada por meio de formulário 
específico, e assegurada ao acusado ampla defesa e contraditório. 
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III. Suspensão Disciplinar: sanção aplicada por intermédio do Procedimento 
Administrativo Sancionador - PAS, devidamente julgado e assegurado ao acusado ampla 
defesa e contraditório.   

IV. Demissão por Justa Causa: rescisão contratual mediante apuração em 
procedimento correcional específico, Procedimento Administrativo Sancionador - PAS, 
assegurada ao acusado ampla defesa e contraditório. 
 
Art. 25 As sanções disciplinares poderão ser aplicadas independentemente da ordem em 
que estão relacionadas, levando-se em consideração a gravidade da falta cometida e os 
danos dela provenientes, mesmo em caso de primeira sanção disciplinar.  
 
Art. 26 As sanções deverão ser feitas sempre com o máximo critério, tolerância, 
equidade e justiça, depois de devidamente comprovado o descumprimento de normas, 
deveres ou obrigações. 
 
Art. 27 A sanção disciplinar deverá considerar as circunstâncias atenuantes e 
agravantes, os antecedentes do empregado, e a reincidência na falta disciplinar. Deverá 
ser aplicada de acordo com a gradação da falta cometida. 
 
Art. 28 Na dosimetria da sanção disciplinar serão considerados os critérios estabelecidos 
no Regulamento de Pessoal da IMBEL®. 
 
Art. 29 A sanção disciplinar aplicada deverá constar na pasta funcional do empregado, na 
<Ficha de Registro=, como histórico disciplinar pelo tempo da vigência do contrato de 
trabalho.  
 
Art. 30 Na aplicação de qualquer sanção, devem ser considerados os seguintes fatores, 
capazes de atenuá-las ou agravá-las:  

I. os antecedentes do empregado que cometeu a falta;  

II. a natureza e a gravidade da falta cometida e os danos que dela resultar; 

III. as circunstâncias em que essa ocorreu; e  

IV. os reflexos que a medida punitiva pode produzir, quer em relação à disciplina, quer na 
relação ao moral dos empregados em geral.  
 
Art. 31 As faltas disciplinares são classificadas de acordo com sua gradação, conforme a 
seguir: 

I. falta leve: é aquela que não acarreta prejuízo patrimonial à Empresa, mas perturba a 
ordem do serviço ou causa constrangimento às pessoas, também aplicável aos casos de 
descumprimento de normas e procedimentos da Empresa. A falta leve é punível com 
advertência verbal ou escrita;  

II. falta média: é aquela que, embora não se revista de gravidade, acarreta danos ao 
serviço ou ao patrimônio da Empresa, ou exerce influência negativa sobre a disciplina, de 
um modo geral, também aplicável aos casos de descumprimento de normas e 
procedimentos da Empresa. A falta média é punível com suspensão; e  

III. falta grave: é aquela decorrente de dolo ou culpa, que ocasiona prejuízo à empresa 
ou ao seu corpo funcional, também aplicável aos casos de descumprimento de normas e 
procedimentos da Empresa. No cometimento de falta grave, o sujeitando infrator, em 
qualquer hipótese, está sujeito à pena de suspensão ou demissão por justa causa. 
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CAPÍTULO XI 
DO PROCESSO SIMPLIFICADO DE ADVERTÊNCIA - PSA 

 
Art. 32 Processo simplificado de apuração e aplicação da advertência, independente da 
instauração de procedimento correcional, ao empregado que cometeu a comprovada 
infração, para tomada conhecimento do seu comportamento irregular e das implicações 
que podem advir em caso de reincidência. 

Parágrafo único. Ação punitiva, com viés preventivo e educativo. Tem por 
objetivo corrigir a conduta imprópria do empregado, em caso de cometimento de falta 
considerada de menor potencial ofensivo, podendo ou não ser objeto de um procedimento 
correcional.   
 
Art. 33 No Processo Simplificado de Advertência – PSA aplica-se a advertência, 
conforme a sequencia das etapas abaixo:  

a)  Advertência Verbal e Orientação Disciplinar (Anexo G);  

b)  Notificação de Advertência Escrita e Defesa (Anexo H); e 

c)  Advertência Escrita (Anexo I). 

 
I. Advertência Verbal e Orientação Disciplinar: É um registro escriturado com 
finalidade pedagógica e educativa. Visa orientar o empregado para uma mudança correta 
em seu comportamento quando de atitude considerada leve e sem prejuízos para a 
empresa ou terceiros. 

II. Notificação de Advertência Escrita e Defesa: Notificação prévia emitida pela chefia 
competente com a finalidade de alertar o empregado em relação às divergências na sua 
conduta, e oportunidade do empregado apresentar as suas justificativas/razões de 
defesa, dentro do prazo de 02 (dias) úteis do recebimento da notificação, garantindo, 
assim, o seu direito ao contraditório e a ampla defesa. Após apuração do fato os registros 
serão apresentados à chefia superior para deferimento ou não da aplicação da 
Advertência Escrita. Considerando a decisão da aplicação, o empregado será informado 
sobre o fato, bem como o enquadramento da penalidade.   

III. Advertência Escrita: formalização da Advertência, por meio de formulário próprio, 
emitido em duas vias, após a apuração definitiva da ocorrência, considerando todo o 
procedimento inicial de notificação e análise decisiva da defesa do empregado. O prazo 
para conclusão do processo de apuração será, impreterivelmente, de 10 (dez) dias úteis, 
cabendo recurso, através do <Pedido de Interposição de Recurso= a serem interpostos à 
chefia superior (Anexo NN). 
 

Art. 34 A advertência poderá ser aplicada independentemente da ordem em que estão 
relacionadas, levando-se em consideração a gravidade da falta cometida e os danos dela 
provenientes, mesmo em caso de primeira sanção disciplinar.  

Parágrafo único. Os formulários do PSA, devidamente preenchidos e assinados, deverão 
ser encaminhados para a Chefia da respectiva UP/UA, bem como para a Corregedoria da 
IMBEL®, a fim de subsidiar os trabalhos daquelas Unidades e o devido registro na pasta 
funcional do empregado. 
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SEÇÃO I 
DAS CHEFIAS COMPETENTES – PSA  

 
Art. 35 São competentes para apurar e aplicar penalidade até nível de Advertência 
Escrita, no decurso do Processo Simplificado de Advertência - PSA:  

I. Diretores e Chefes de Departamento: no âmbito da respectiva Diretoria  

II. Assessores-Chefe: no âmbito da respectiva Assessoria  

III. Chefes de Divisão da UA*: no âmbito da UA 

IV. Gerentes de UP*: no âmbito da respectiva UP  

*UP: Unidade de Produção da IMBEL® / UA: Unidade de Administração da IMBEL® 

 
Art. 36 Caberá aos Diretores e Chefes de Departamento, sem prejuízo de suas 
atribuições estatutárias e regimentais: 
 

a) advertir verbalmente e orientar o empregado que cometeu uma falta disciplinar, 
como medida meramente educativa, e com objetivo de sinalizar a necessidade de 
mudança e correção de falhas e indisciplina por parte do empregado (Anexo G); e 

b) apurar, notificar e aplicar a sanção disciplinar - Advertência Escrita - ao 
empregado que infringiu alguma regra ou apresentou um comportamento 
inadequado (Anexos H e I); 

Parágrafo único. A sanção disciplinar - Advertência Escrita - aplicada pelos Chefes de 
Departamento caberá recurso ao respectivo Diretor. 
 
Art. 37 Caberá aos Assessores-Chefe, sem prejuízo de suas atribuições estatutárias e 
regimentais: 
 

a) advertir verbalmente e orientar o empregado que cometeu uma falta disciplinar, 
como medida meramente educativa, e com objetivo de sinalizar a necessidade de 
mudança e correção de falhas e indisciplina por parte do empregado (Anexo G); e 

b) apurar, notificar e aplicar a sanção disciplinar - Advertência Escrita - ao 
empregado que infringiu alguma regra ou apresentou um comportamento 
inadequado (Anexos H e I); 

Parágrafo único. A sanção disciplinar - Advertência - aplicada pelos Assessores-Chefe 
caberá recurso, ao Vice-Presidente Executivo.  
 
Art. 38 Caberá aos Chefes de Divisão da UA, sem prejuízo de suas atribuições 
estatutárias e regimentais: 
 

a) advertir verbalmente e orientar o empregado que cometeu uma falta disciplinar, 
como medida meramente educativa, e com objetivo de sinalizar a necessidade de 
mudança e correção de falhas e indisciplina por parte do empregado (Anexo G); e 

b) apurar, notificar e aplicar a sanção disciplinar - Advertência Escrita - ao 
empregado que infringiu alguma regra ou apresentou um comportamento 
inadequado (Anexos H e I); 

Parágrafo único. A sanção disciplinar - Advertência - aplicada pelos Chefes de Divisão 
da UA caberá recurso, ao Chefe de UA. 
 

https://www.pontotel.com.br/indisciplina-no-trabalho/
https://www.pontotel.com.br/indisciplina-no-trabalho/
https://www.pontotel.com.br/indisciplina-no-trabalho/
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Art. 39 Caberá aos Gerentes de UP, sem prejuízo de suas atribuições estatutárias e 
regimentais: 
 

a) advertir verbalmente e orientar o empregado que cometeu uma falta disciplinar, 
como medida meramente educativa, e com objetivo de sinalizar a necessidade de 
mudança e correção de falhas e indisciplina por parte do empregado (Anexo G); e 

b) apurar, notificar e aplicar a sanção disciplinar - Advertência Escrita - ao 
empregado que infringiu alguma regra ou apresentou um comportamento 
inadequado (Anexos H e I). 

Parágrafo único. A sanção disciplinar - Advertência - aplicada pelos Gerentes de UP 
caberá recurso, ao respectivo Chefe de UP. 
 
 

CAPÍTULO XII 
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC 

 
Art. 40 Consiste em instrumento correcional alternativo, voltado à resolução consensual 
de conflitos em casos de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, visando à 
eficiência, à efetividade e à racionalização de recursos públicos (Anexo J). 
 

Parágrafo único. Considera-se infração disciplinar de menor potencial ofensivo a conduta 
punível com advertência.  
 
Art. 41 O TAC somente será celebrado quando o investigado: 
 

I. não tenha registro vigente de penalidade disciplinar em seus assentamentos 
funcionais; 

II. não tenha firmado TAC nos últimos 2 (dois) anos, contados a partir da publicação do 
instrumento; e 

III. tenha ressarcido, ou se comprometido a ressarcir, eventual dano causado à 
Administração Pública. 
 

Art. 42 Por meio do TAC o empregado se compromete a ajustar sua conduta e observar 
os deveres e proibições previstos na legislação vigente, bem como cumprir eventuais 
outros compromissos propostos pela Empresa e com os quais o empregado 
voluntariamente tenha concordado. 
 

Art. 43 A proposta de TAC poderá: 
 

I. ser oferecida de ofício pelas autoridades competentes previstas no Art. 8º; 

II. ser sugerida pelo Sindicante/Responsável pela apuração correcional; ou 

III. ser apresentada pelo empregado interessado. 

§ 1º Em processos correcionais em curso, a proposta de TAC poderá ser apresentada 
pelo interessado à autoridade instauradora em até 10 (dez) dias após o recebimento da 
notificação de sua condição de acusado. 

§ 2º A proposta de TAC poderá ser sugerida pelo Sindicante/Responsável antes da 
apresentação do relatório final, nos casos em que as provas produzidas durante a fase de 
inquérito indicarem a necessidade de reenquadramento da conduta do acusado, 
passando esta a ser considerada de menor potencial ofensivo. 

 

https://www.pontotel.com.br/indisciplina-no-trabalho/
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§ 3º A proposta de TAC sugerida pelo Sindicante/Responsável ou apresentada pelo 
interessado poderá ser indeferida quando ausente alguma das condições para sua 
celebração. 

§ 4º O prazo estabelecido no § 1º aplica-se às hipóteses de oferecimento de ofício de 
proposta de TAC pelo Corregedor ou pela Autoridade Competente para instauração do 
respectivo processo correcional, que fixará no mesmo ato o prazo para a manifestação do 
investigado. 
 

Art. 44 O TAC deverá conter: 
 

I. a qualificação do empregado envolvido; 

II. os fundamentos de fato e de direito para sua celebração; 

III. a descrição das obrigações assumidas; 

IV. o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; e 

V. a forma de fiscalização das obrigações assumidas. 
 
Art. 45 Obrigações estabelecidas pela IMBEL® devem ser proporcionais e adequadas à 
conduta praticada, visando mitigar a ocorrência de nova infração e compensar eventual 
dano. 
 

Art. 46 As obrigações estabelecidas no TAC poderão compreender, dentre outras: 
 

I. a reparação do dano causado; 

II. a retratação do interessado; 

III. a participação em cursos visando à correta compreensão dos seus deveres e 
proibições ou à melhoria da qualidade do serviço desempenhado; 

IV. o acordo relativo ao cumprimento de horário de trabalho e compensação de horas não 
trabalhadas; 

V. o cumprimento de metas de desempenho; e 

VI. a sujeição a controles específicos relativos à conduta irregular praticada. 
 
Art. 47 O prazo de cumprimento do TAC não poderá ser superior a 2 (dois) anos. 
 
Art. 48 Após a celebração do TAC, será publicado extrato do termo em Boletim Interno e 
nos sistemas informatizados da CGU, bem como nos assentamentos funcionais do 
empregado.  

 

Art. 49 A celebração do TAC será comunicada à chefia imediata do empregado, com o 
envio de cópia do termo para acompanhamento do seu efetivo cumprimento. 
 

§ 1º Declarado o cumprimento das condições do TAC pela chefia imediata do 
empregado, não será instaurado processo correcional pelos mesmos fatos objeto do 
ajuste. 

Art. 50 No caso de descumprimento do TAC, a chefia adotará imediatamente as 
providências necessárias à instauração ou continuidade do respectivo processo 
correcional, sem prejuízo da apuração relativa à inobservância das obrigações previstas 
no ajustamento de conduta. 
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Art. 51 É nulo o TAC firmado sem a observância do disposto neste Regulamento. 
 

CAPÍTULO XIII 
DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 
Art. 52 As denúncias, representações ou notícias que tratam de suposta ocorrência de 
infração correcional, deverão ser objeto de investigação, iniciada pela fase de juízo de 
admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem 
como a espécie de procedimento correcional cabível (Anexo K).  
 
Art. 53 A admissibilidade se constitui em uma espécie de análise prévia da irregularidade, 
sem que, para isso, a autoridade competente precise instaurar o processo acusatório, 
com o risco de descumprir princípios da eficiência e economicidade. 

 
Art. 54 O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual o Corregedor 
decide, de forma fundamentada:  
 
I. pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de irregularidade; 

II. pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC (Anexo J); 

III. pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações ou 
impossibilidade de obtê-las; ou 

IV. pela instauração de procedimento correcional acusatório. 
 

Art. 55 Caso sejam identificados indícios de irregularidade cuja competência para 
apuração não seja da unidade de correição, a matéria deverá ser encaminhada à 
autoridade competente para a instauração da respectiva apuração. 
 
Art. 56 Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o Corregedor poderá se valer dos 
procedimentos investigativos previstos neste Regulamento. 

 
Art. 57 A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que 
possibilitem sua apuração será motivadamente arquivada. 

 
Art. 58 A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo 
correcional, caso verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração. 

 
Art. 59 No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, deverá ser proposta 
a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC (Anexo J). 

 
Art. 60 Se presentes indícios de autoria e materialidade será determinada a instauração 
de processo correcional acusatório, sendo desnecessária a existência de procedimento 
investigativo prévio. 

 

Parágrafo único. As informações que constituírem comunicação de ocorrência de 
suposta infração disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por 
pessoa jurídica poderá deflagrar a instauração de processo correcional, desde que 
devidamente motivada e com amparo em investigação prévia. 
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CAPÍTULO XIV 
DOS PROCEDIMENTOS CORRECIONAIS  

 
Art. 61 O Corregedor ao tomar conhecimento da suposta infração, procederá ao exame 
prévio dos eventuais subsídios fáticos e probatórios e das demais circunstâncias que 
envolvem o caso, decidindo, de forma fundamentada, pelo arquivamento ou por um das 
seguintes soluções: 
 

I. instauração de Procedimento Correcional Investigativo; e/ou 

II. instauração de Procedimento Correcional Acusatório. 
 
Art. 62 Deverão constar nos procedimentos correcionais: 
 

I. lavratura do Termo de Abertura;  

II. indicação, na capa dos autos, além da numeração do processo, de seus dados de 
identificação, os do sindicado, se houver, e do objeto da apuração (Anexo L); e 

III. juntada aos autos os documentos por ordem cronológica, numerados e rubricados. 
 
Art. 63 A numeração deve ser iniciada na primeira página após a capa em ordem 
crescente, sem rasuras, devendo ser utilizado carimbo próprio para colocação do número, 
no canto superior direito da página, recebendo, a primeira folha, o numero 01.  
 

§ 1º O verso da folha não será numerado e sua identificação quando for necessária terá 
como referência a letra "v", da palavra verso. Exemplo: folha 3v. A capa do processo não 
será numerada. 

§ 2º Se houver necessidade de renumerar a página, por falha ou omissão, um "X" sobre 
o carimbo a inutilizar, renumerando as folhas seguintes, sem rasuras, certificando­se da 
ocorrência. 

§ 3º Em páginas que não contenham informações, deve-se colocar o carimbo "EM 
BRANCO".  

§ 4º Os autos não deverão exceder a 200 folhas em cada volume. Quando a peça 
processual contiver número de folhas excedente ao limite fixado neste regulamento, a 
partir do próximo número, formar-se-ão outros volumes. Não é permitido desmembrar 
documento, e se ocorrer a inclusão de um documento que exceda as 200 folhas, esse 
documento abrirá um novo volume.  

§ 5º O encerramento (Anexo QQ) e a abertura de novos volumes (Anexo RR) serão 
efetuados mediante a lavratura dos respectivos termos em folhas suplementares, 
prosseguindo a numeração, sem solução de continuidade, no volume subsequente. 

 
 

SEÇÃO I 
DO PROCEDIMENTO CORRECIONAL INVESTIGATIVO 

 
Art. 64 Trata-se de procedimento de cunho investigativo, que não pode dar ensejo à 
aplicação de penalidades disciplinares e que é realizado com vistas a coletar elementos 
que possam auxiliar a autoridade instauradora a decidir pela necessidade de instauração 
do processo acusatório ou pelo arquivamento da denúncia ou representação. 
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Art. 65 São procedimentos correcionais investigativos no âmbito da IMBEL®: 
 

I. Sindicância Investigativa - SINVE; e 

II. Sindicância Patrimonial - SINPA;  

 
SUBSEÇÃO I 

DA SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA – SINVE 
 
Art. 66 Procedimento Correcional de caráter preparatório, não contraditório e não 
punitivo, de acesso restrito, que tem por finalidade coletar elementos de informação 
acerca da autoria e materialidade de suposta irregularidade ocorrida.  
 
Art. 67 Podem ser apurados atos lesivos cometidos por pessoa jurídica contra a 
Administração Pública e falta disciplinar praticada por empregado público. 

 
Art. 68 Visa oferecer subsídios à decisão da autoridade competente quanto à 
necessidade de instauração de processo correcional acusatório. 

 
Art. 69 Não poderá resultar aplicação de penalidade, sendo prescindível a observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

 
Art. 70 O processo terá caráter meramente investigativo, e todos os envolvidos serão 
ouvidos como testemunhas. 
 
Art. 71 A SINVE será instaurada de ofício ou com base em representação ou denúncia 
recebida, inclusive denúncia anônima. 
 

Parágrafo único. A autoridade instauradora e julgadora supervisionará a instrução da 
SINVE e aprovará as diligências na sua esfera de competência, zelando pela completa 
apuração dos fatos, observância ao cronograma de trabalho estabelecido e utilização dos 
meios probatórios adequados. 
 
Art. 72 Da Instauração: dar-se-á com a publicação do ato, que nomeará o 
Sindicante/Responsável pela apuração correcional, o prazo para conclusão dos trabalhos 
e os fatos irregulares cuja responsabilidade será apurada (Anexo M). 
 

§ 1º O Sindicante/Responsável exercerá suas atividades com independência e 
imparcialidade, assegurando o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da Administração. 

§ 2º O Sindicante/Responsável pela Apuração Correcional - SINVE terá até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da instauração, para encaminhar o Plano de Trabalho à 
autoridade instauradora e julgadora, bem como à Corregedoria da IMBEL® (Anexo P).  
 
Art. 73 Dos atos instrutórios: se dividem em:  
 

I. exame inicial das informações e provas existentes no momento da ciência dos fatos 
pela autoridade instauradora; 

II. realização de diligências e oitivas; 

III. coleta de evidências e informações necessárias para averiguação da procedência da 
denúncia ou representação; e  
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IV. manifestação conclusiva e fundamentada mediante a elaboração de um relatório pelo 
Sindicante/Responsável, que será anexado ao processo e indicará as medidas 
decorrentes. 

§ 1º O prazo para a conclusão da Sindicância não excederá 30 (trinta) dias corridos, 
podendo ser prorrogado por igual período (Anexo R), mediante decisão fundamentada da 
autoridade competente. 

§ 2º O prazo de que trata o caput poderá ser suspenso quando houver necessidade de 
aguardar a obtenção de informações ou a realização de diligências necessárias ao 
desfecho da apuração, ou por motivos diversos que impeçam o prosseguimento do 
processo (Anexo SS). 
 
Art. 74 Do encerramento: ao final dos trabalhos investigatórios, o 
Sindicante/Responsável deverá elaborar o Relatório Final - SINVE (Anexo EE) contendo 
as seguintes recomendações: 
 

I. o arquivamento, caso ausentes indícios de autoria e/ou da materialidade da infração, 
e não sejam aplicáveis penalidades administrativas; 

II. a instauração de processo correcional cabível, caso conclua pela existência de 
indícios de autoria, prova de materialidade e viabilidade da aplicação de penalidades 
administrativas; ou 

III.  a celebração de TAC – Termo de Ajustamento de Conduta (Anexo J). 

§ 1º Finalizados os trabalhos, o Sindicante/Responsável pela SINVE emitirá o Termo de 
Encerramento de Instrução (Anexo II), e será encaminhado à ARI ou AGI, a quem 
incumbirá proferir Parecer Jurídico nos autos, manifestando-se acerca da legalidade do 
processo. 
 
Art. 75 Do Parecer Jurídico: Recebidos o processo e seus apensos, a ARI ou AGI, terá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis para emissão de Parecer Jurídico (Anexo KK) e remessa 
dos autos à autoridade julgadora para decisão (Anexo JJ).  
 
Art. 76 Da Decisão/Julgamento: ao receber o referido processo, a autoridade julgadora 
poderá determinar a conversão do julgamento em diligência para a realização de outras 
provas que julgar pertinentes ao caso, devolvendo os autos ao Sindicante/Responsável 
para sua devida instrução, ou solicitar à Advocacia Geral da IMBEL® – AGI sobre questão 
jurídica específica não abordada no parecer.  
 

Parágrafo único. Recebido o processo, a autoridade julgadora terá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para julgamento (Anexo LL), contados do recebimento do processo, exceto nos 
casos de motivação expressa por necessidade funcional ou complexidade da situação em 
análise. 
 
Art. 77 Ao final, todo o processo devidamente numerado, deverá ser encaminhado para a 
Corregedoria da IMBEL® para arquivo, controle e devido registro nos sistemas 
informatizados da Controladoria-Geral da União – CGU. 
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SUBSEÇÃO II 
DA SINDICÂNCIA PATRIMONIAL - SINPA 

 
Art. 78 Procedimento investigativo de caráter preparatório, não contraditório e não 
punitivo, de acesso restrito, destinado a avaliar indícios de enriquecimento ilícito, inclusive 
evolução patrimonial incompatível com os recursos e disponibilidades do empregado 
público. 
 
Art. 79 O prazo para a conclusão da SINPA não excederá a 30 (trinta) dias corridos, 
podendo ser prorrogado por igual período (Anexo R).  
 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser suspenso quando houver 
necessidade de aguardar a obtenção de informações ou realização de diligências 
necessárias ao desfecho da apuração, e por motivos diversos que impeçam o 
prosseguimento do processo (Anexo SS). 
 
Art. 80 Da instauração: dar-se-á com a publicação do ato que nomeará o 
Sindicante/Responsável pela apuração correcional, do prazo para conclusão dos 
trabalhos e dos fatos irregulares cuja responsabilidade será apurada (Anexo M). 
 

Parágrafo único. O Sindicante/Responsável pela apuração correcional - SINPA terá até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da instauração, para encaminhar o Plano de Trabalho 
à autoridade instauradora e julgadora, bem como à Corregedoria da IMBEL® (Anexo P). 
 
Art. 81 Dos atos instrutórios: para a instrução dos trabalhos de Sindicância Patrimonial 
- SINPA, o Sindicante/Responsável poderá:  
 

I. solicitar a quaisquer órgãos e entidades detentoras de dados, tais como cartórios, 
departamentos estaduais de trânsito e juntas comerciais, informações relativas ao 
patrimônio do empregado sob investigação, e de outras pessoas físicas e jurídicas que 
possam guardar relação com o fato sob apuração;  

II. ouvir o sindicado e eventuais testemunhas;  

III. carrear aos autos provas documentais existentes;  

IV. solicitar perícia, se necessário;  

V. solicitar, se necessário, o afastamento de sigilos; e  

VI. efetuar diligências para a elucidação do caso.  

§ 1º O empregado investigado poderá requerer acesso ao procedimento investigativo 
contra ele instaurado, se dele tomar conhecimento de alguma forma.  

§ 2º A apresentação de informações e documentos fiscais ou bancários pelo sindicado 
ou pelas demais pessoas que possam guardar relação com o fato sob apuração, 
independentemente de solicitação, implicará renúncia dos sigilos fiscal e bancário das 
informações apresentadas para fins da apuração disciplinar.   

§ 3º As consultas, as requisições de informações e documentos necessários à 
instrução da SINPA, quando dirigidas à Secretaria da Fazenda do Distrito Federal, ao 
Banco Central do Brasil ou à Secretaria da Receita Federal, deverão ser feitas por 
intermédio da autoridade competente, observado o dever de, após a transferência, 
assegurar a preservação do sigilo fiscal.  
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Art. 82 Do encerramento: concluída a instrução, o Sindicante/Responsável pela 
apuração Correcional - SINPA fará o relatório final (Anexo FF) quanto à existência ou não 
de enriquecimento ilícito.   
 

§ 1º Se confirmados os indícios de enriquecimento ilícito, o Sindicante/Responsável 
deverá recomendar à autoridade instauradora e julgadora:  

I. dar imediato conhecimento do fato ao Ministério Público Federal; Tribunal de Contas 
da União; Controladoria Geral da União; Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
Conselho de Atividades Financeiras; e/ou Advocacia Geral da União; e 

II. instaurar Processo Administrativo Sancionador – PAS, caso conclua pela existência 
de indícios de autoria, prova de materialidade e viabilidade da aplicação de penalidades 
administrativas.  

§ 2º Caso os indícios de enriquecimento ilícito não sejam confirmados o processo será 
arquivado.  

§ 3º Finalizados os trabalhos, o Sindicante/Responsável pela SINPA emitirá o Termo de 
Encerramento de Instrução (Anexo II), e será encaminhado à ARI ou AGI, a quem 
incumbirá proferir Parecer Jurídico nos autos, manifestando-se acerca da legalidade do 
processo. 
 
Art. 83 Do Parecer Jurídico: recebidos o processo e seus apensos, a ARI ou AGI, terá o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para emissão de Parecer Jurídico (Anexo KK); e remessa dos 
autos à autoridade julgadora para decisão (Anexo JJ). 
 
Art. 84 Da Decisão/Julgamento: ao receber o referido processo, a autoridade julgadora 
poderá determinar a conversão do julgamento em diligência para a realização de outras 
provas que julgar pertinentes ao caso, devolvendo os autos ao Sindicante/Responsável 
para sua devida instrução, ou solicitar à Advocacia Geral da IMBEL® – AGI sobre questão 
jurídica específica não abordada no parecer.  
 

Parágrafo único. Recebido o processo, a autoridade julgadora terá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para julgamento (Anexo LL), contados do recebimento do processo, exceto nos 
casos de motivação expressa por necessidade funcional ou complexidade da situação em 
análise. 
 
Art. 85 Ao final, todo o processo devidamente numerado, deverá ser encaminhado para a 
Corregedoria da IMBEL® para arquivo, controle e devidos registros nos sistemas 
informatizados da Controladoria-Geral da União – CGU. 
 
 

SEÇÃO II 
DO PROCEDIMENTO CORRECIONAL ACUSATÓRIO 

 

Art. 86 Referem-se a procedimentos correcionais que visam à apuração minuciosa de 
irregularidades e aplicação de penalidades, observado os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
 
Art. 87 São procedimentos correcionais acusatórios no âmbito da IMBEL®: 
 

I. Processo Administrativo Sancionador (PAS); e 

II. Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
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SUBSEÇÃO I 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR – PAS 

 
 
Art. 88 Procedimento correcional destinado a apurar a responsabilidade do empregado 
por infração praticada no exercício de suas atividades ou que tenha relação com as 
atribuições da função em que se encontra investido, podendo ensejar na aplicação das 
penalidades previstas na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e nos normativos 
internos da IMBEL®. 
 
Art. 89 Deverá desenvolver-se em etapas e fases, não necessariamente delimitadas nos 
autos, conforme descrição sintética dos subitens a seguir disposta: 
 
I. Etapa Preliminar  
 - Fase de Instauração 
 

II. Etapa Processual: Inquérito Administrativo 
 - Fase de instrução  
 - Fase da Defesa  
 - Fase do Relatório Final  
 

III. Julgamento 
 - Parecer Jurídico  
 - Decisão  
 - Conformidade Processual 
 - Interposição de Recurso  
 - Revisão do Processo  

 
Art. 90 Da instauração: dar-se-á com a publicação do ato, Portaria, que nomeará o 
Sindicante/Responsável pela Apuração Correcional, do prazo para conclusão dos 
trabalhos e dos fatos irregulares cuja responsabilidade será apurada (Anexo M). 
 

§ 1º O Sindicante/Responsável exercerá suas atividades com independência e 
imparcialidade, assegurando o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 
interesse da Administração.  

§ 2º O Sindicante/Responsável do PAS terá até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da instauração, para encaminhar o Plano de Trabalho (Anexo P) à autoridade 
instauradora  e julgadora, bem como para a Corregedoria da IMBEL®.  

§ 3º O prazo para conclusão dos trabalhos de PAS será de até 30 (trinta) dias corridos, 
prorrogável por igual período, por solicitação do Sindicante/Responsável (Anexo R) à 
autoridade competente, acompanhada de justificativa e do Plano de Trabalho atualizado.  

§ 4º O acusado deverá ser notificado sobre a instauração do PAS, sendo-lhe facultado 
o direito de acompanhar tos os atos instrutórios, pessoalmente ou por meio de 
procurador.  

§ 5º O acusado que se encontrar em local incerto e não sabido deverá ser notificado da 
instauração do PAS por edital publicado no Diário Oficial da União e em jornal de grande 
circulação na localidade do último domicílio conhecido.  

§ 6º Em quaisquer atos de comunicação processual, no caso de recusa de seu 
recebimento, deverá ser lavrado termo próprio pelo Sindicante/Responsável do PAS, com 
assinatura de duas testemunhas, o que implicará a presunção de ciência do destinatário. 
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§ 7º Em função dos indícios da ocorrência de irregularidade e do seu responsável, com 
vistas a preservar os interesses das partes envolvidas e regularidade do andamento da 
apuração conduzida, o Sindicante/Responsável poderá solicitar à autoridade competente 
o afastamento preventivo do empregado investigado (Anexo S).  

§ 8º Acatada a medida cautelar, a autoridade competente poderá determinar o 
afastamento preventivo do empregado investigado do exercício do cargo ou função, pelo 
prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, sem prejuízo da remuneração 
e das atividades inerentes ao cargo (Anexo T), devendo notificar o empregado da decisão 
proferida (Anexo U).  
 

Art. 91 Da Instrução: visa coletar provas e elementos necessários para a elucidação dos 
fatos, identificação da autoria e consequente tomada de decisão pela autoridade 
julgadora. 
 

§ 1º O Sindicante/Responsável pela apuração expedirá, antes de qualquer diligência, 
Notificação Prévia (Anexo X) informando o empregado investigado da instauração do 
PAS, em 2 (duas) vias, colhendo-se a assinatura e a data de recebimento. A Notificação 
deverá ser anexada aos autos. 

§ 2º Na Notificação Prévia será assegurado ao empregado investigado o direito de 
acompanhar o processo, pessoalmente ou por intermédio de procurador, e no prazo 
preclusivo de 10 (dez) dias úteis, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e 
contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial (Anexo X).  

§ 3º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas 
propostas pelos interessados, quando forem ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias.  

§ 4º A consulta aos autos será viabilizada por meio de autorização de acesso a 
processo sigiloso, a partir da notificação prévia até a conclusão de todas as fases, 
inclusive a de interposição de recurso, assegurado o direito à obtenção de cópias após 
assinatura do Termo de Vista dos Autos do Processo (Anexo W).  

§ 5º Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de provas 
pelos interessados ou terceiros, serão expedidas intimações para esse fim, mencionando-
se data, prazo, forma e condições de atendimento (Anexo Z).  

§ 6º Os depoimentos das testemunhas serão prestados oralmente, em data 
comunicada com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e serão reduzidos a termo, 
observados os seguintes critérios:  

I. as testemunhas serão inquiridas separadamente;  

II. havendo depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á a acareação 
entre as testemunhas (Anexo BB); e  

III. concluída a inquirição das testemunhas, será promovido o interrogatório do 
investigado, conforme Termo de Oitiva de Testemunha (Anexo AA), observando, no que 
couber, o rito previsto para a oitiva das testemunhas.  

§ 7º O procurador do empregado investigado poderá assistir ao interrogatório, bem 
como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e 
respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do 
Sindicante/Responsável.  

§ 8º Após a análise das provas produzidas e do Termo de Oitiva de Testemunha, o 
Sindicante/Responsável poderá decidir pela indiciação do empregado investigado, por 
meio do Termo de Indiciação (Anexo CC). 
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Art. 92 Da Defesa: o empregado indiciado será citado pelo Sindicante/Responsável, por 
meio de Mandado de Citação (Anexo DD), no prazo de 10 (dez) dias úteis para 
apresentação de defesa escrita. 
 

§ 1º A citação será nula quando feita sem observância das prescrições legais, conforme 
consta do Mandado de Citação, sendo suprida com a apresentação da defesa escrita 
pelo empregado indiciado.  

§ 2º O desatendimento da citação não importa o reconhecimento da verdade dos fatos, 
nem a renúncia a direito pelo empregado.  

§ 3º O indiciado que não puder ser localizado na empresa, ou caso esteja afastado 
para eventual apuração, ou ainda, mudar de residência fica obrigado a comunicar ao 
Sindicante/Responsável o lugar onde poderá ser encontrado.  

§ 4º Estando o indiciado em lugar incerto ou não sabido a citação será feita por edital 
publicado no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação da localidade do 
último domicílio, para apresentação de defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar da data da publicação do edital.  

§ 5º No caso de 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo para a defesa escrita será de 10 
(dez) dias para cada um.  

§ 6º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas 
indispensáveis.  

§ 7º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para 
defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo Sindicante/Responsável 
que fez a citação, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas.  

§ 8º Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa 
no prazo legal. A revelia será declarada, por termo (Anexo UU), nos autos, devolvendo-se 
o prazo para defesa.  

§ 9º Para defender o indiciado revel, a autoridade competente nomeará um empregado 
como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo 
nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.  

§ 10º Recebida e examinada a defesa, ao Sindicante/Responsável elaborará relatório 
minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que 
se baseou para formar a sua convicção.  

§ 11º O Relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do 
empregado indiciado.  

§ 12º Reconhecida a responsabilidade do indiciado, o Sindicante/Responsável indicará o 
dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes. 

§ 13º Em caso de dúvida a respeito da sanidade mental do empregado investigado, o 
Sindicante/Responsável proporá à autoridade competente a constituição de junta médica 
especializada para diagnóstico.  

§ 14º O exame médico sobre a sanidade mental do empregado deverá informar:  

I. se o empregado é ou não portador de insanidade mental e, em caso afirmativo, 
informar qual a classificação da doença;  

II. se a enfermidade mental interfere na capacidade de discernimento;  

III. se a enfermidade estava presente à época dos fatos ou se foi superveniente; e  
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IV. se o empregado pode ou não ser considerado clinicamente responsável.  

§ 15º O esclarecimento quanto à sanidade mental será processado em autos apensos 
ao processo do PAS, ficando o Sindicante/Responsável incumbido de notificar à Divisão 
de Recursos Humanos da respectiva UP/UA, para os procedimentos decorrentes.  
 
Art. 93 Do Relatório: apreciada a defesa, o Sindicante/Responsável pela Apuração 
Correcional elaborará o Relatório Final - PAS (Anexo GG), que será anexado ao processo 
e indicará as medidas decorrentes, dentre as previstas nos normativos em vigor, 
notadamente:  
 

I. aplicação da sanção disciplinar prevista neste Regulamento (dispensa por justa 
causa, aplicação de advertência ou suspensão disciplinar de até 30 (trinta) dias, ou 
celebração de TAC); 

II. encaminhamento dos autos ao Ministério Público, quando presentes indícios de 
cometimento de ilícito penal;  

III. arquivamento, quando não comprovada a materialidade e/ou autoria; e  

IV. medidas de gestão, visando evitar a ocorrência de situações como a investigada.  

§ 1º O relatório final será sempre conclusivo quanto à responsabilidade do empregado, 
e conterá as principais ocorrências, detalhando todos os termos da defesa apresentada, a 
indicação dos dispositivos violados, os agravantes e atenuantes, bem como a sugestão 
da penalidade a ser aplicada (Anexo GG).  

§ 2º Finalizados os trabalhos, o Sindicante/Responsável pela Apuração Correcional- 
PAS emitirá o Termo de Encerramento de Instrução (Anexo II), a ser anexado ao 
processo que será encaminhado à ARI ou AGI.  
 
Art. 94 Do Parecer Jurídico: O Sindicante/Responsável remeterá o PAS à ARI ou AGI, a 
quem incumbirá proferir Parecer Jurídico nos autos, manifestando-se acerca da 
legalidade do processo (Anexo KK). 
 

Parágrafo único. Recebidos o processo e seus apensos, a ARI ou AGI, terá o prazo de 
10 (dez) dias úteis para emissão de Parecer Jurídico e remessa dos autos à autoridade 
julgadora para decisão. 
 
Art. 95 Da Decisão/Julgamento: ao receber o referido processo, a autoridade julgadora 
poderá determinar a conversão do julgamento em diligência para a realização de outras 
provas que julgar pertinentes ao caso, devolvendo os autos ao Sindicante/Responsável 
para sua devida instrução, ou solicitar à Advocacia Geral da IMBEL® – AGI sobre questão 
jurídica específica não abordada no parecer.  
 

Parágrafo único. Recebido o processo, a autoridade julgadora terá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para julgamento (Anexo LL), contados do recebimento do processo, exceto nos 
casos de motivação expressa por necessidade funcional ou complexidade da situação em 
análise. 
 
Art. 96 Da Conformidade Processual: antes da efetivação da decisão proferida pela 
autoridade julgadora, o processo deverá ser encaminhado à Corregedoria da IMBEL® 
para realização da conformidade processual, juntamente com a emissão do parecer da 
Advocacia Geral da IMBEL® – AGI. 
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Parágrafo único. Recebidos o processo e seus apensos, a Corregedoria e a AGI, terão o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para emissão de Parecer de Conformidade (Anexo MM); e 
devolução dos autos a autoridade julgadora.  
 
Art. 97 Da Conclusão: recebido o processo, a autoridade julgadora dará ciência do 
resultado do julgamento às partes interessadas, ao empregado indiciado ou seu 
procurador.   
 

§ 1º Quando o Relatório Final do Sindicante/Responsável pela apuração contrariar as 
provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade 
proposta, abrandá-la ou isentar o empregado da responsabilidade, determinando o 
arquivamento do processo.  

§ 2º Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora declarará a 
nulidade total ou parcial do procedimento e ordenará a nomeação de outro 
Sindicante/Responsável, para instauração de novo processo. 

§ 3º Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade competente determinará o 
registro do fato nos assentamentos individuais do acusado.  

§ 4º O empregado que responder a processo correcional somente poderá ser demitido 
a pedido, após a conclusão do processo e cumprimento da penalidade, acaso aplicada.  

§ 5º Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo do PAS será 
remetido ao Ministério Público para instauração da ação penal, ficando cópias do 
processo na Corregedoria da IMBEL® para as providências decorrentes.  
 
Art. 98 Da Interposição de Recurso: da decisão da autoridade julgadora caberá 
recurso, em face de razões de legalidade e de mérito.  
 

§ 1º O empregado apenado terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para interpor recurso, 
contado a partir da ciência do resultado do julgamento, podendo ser prorrogado por igual 
período, ante justificativa fundamentada.  

§ 2º O recurso será interposto por meio de requerimento no qual o recorrente deverá 
expor os fundamentos do pedido de reexame, apresentando a respectiva documentação 
comprobatória (Anexo NN).  

§ 3º A autoridade julgadora poderá exercer o juízo de retratação e reconsiderar sua 
decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso (Anexo 
OO).  

§ 4º Mantida a decisão pela autoridade julgadora, o recurso será dirigido à autoridade 
imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão. 

§ 5º A autoridade recursal terá o prazo de até 20 (vinte) dias para decisão motivada, 
contando do recebimento do recurso, permitindo-se manter a decisão recorrida, atenuar 
ou agravar a sanção aplicada pela autoridade julgadora (Anexo PP).  

§ 6º O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade 
competente.  

§ 7º Da decisão da autoridade recursal não caberá recurso.  
 
Art. 99 Da Revisão do Processo: O processo poderá ser revisto, a qualquer tempo, a 
pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 
justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada.  
 



 

INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL 
<Vinculada ao Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército= 

 

 

34 

 

§ 1º A revisão do processo ocorrerá apenso ao processo originário.  

§ 2º No processo revisional, o ônus da prova caberá ao requerente.  

§ 3º A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 
revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário.  

§ 4º O requerimento de revisão do processo será dirigido à autoridade instauradora, 
cabendo a ela decidir quanto ao seu prosseguimento.  

§ 5º Caso seja deferida a revisão, a autoridade instauradora nomeará um Revisor do 
processo, que terá 30 (trinta) dias corridos para a conclusão dos trabalhos, podendo ser 
prorrogado por igual período.  

§ 6º Aplicam-se aos trabalhos do Revisor, no que couber, as normas e procedimentos 
próprios do Processo Administrativo Sancionador - PAS.  

§ 7º O julgamento da conclusão dos trabalhos do Revisor caberá à autoridade 
julgadora, que o fará no prazo de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo revisional.  

§ 8º Julgada procedente a revisão, a penalidade aplicada será declarada sem efeito, 
restabelecendo-se todos os direitos do empregado.  

§ 9º Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 
 
Art. 100 Ao final, todo o processo devidamente numerado, deverá ser encaminhado 
para a Corregedoria da IMBEL® para arquivo, controle e devidos registros nos sistemas 
informatizados da Controladoria-Geral da União – CGU. 
 

 
SUBSEÇÃO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO – PAR 
 
 
Art. 101 Procedimento destinado à responsabilização administrativa de pessoa 
jurídica em decorrência de atos lesivos contra a administração pública nacional ou 
estrangeira, nos termos do art.5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
Art. 102 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, ou em outras normas de licitações e contratos da Administração Pública 
nas quais também sejam tipificados como atos lesivos, serão apurados, conjuntamente, 
no Processo Administrativo de Responsabilização de Entes Privados – PAR. 

 
Art. 103 Poderão ser aplicadas por meio do PAR a penalidade de multa e de 
publicação extraordinária de decisão condenatória, nos termos do art. 6º da Lei nº 12.846, 
de 2013, e de penalidade que implique restrição ao direito de contratar e licitar com a 
Administração Pública. 
Parágrafo único. A multa administrativa a ser aplicada ao ente privado deverá ser 
calculada conforme as orientações contidas nos manuais técnicos da Corregedoria-Geral 
da União. 

 
Art. 104 O PAR será instaurado e conduzido nos termos da regulamentação da Lei nº 
12.846, de 2013, e dos atos normativos complementares que venham a ser editados. 
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Art. 105 O PAR obedecerá, no que couber, a sequência dos seguintes 
procedimentos:  
 

I. instauração por meio de ato próprio (Anexo M);  

II. instalação e início dos trabalhos (Anexo Q);  

III. nomeação do secretário, ad hoc (Anexo N);  

IV. notificação prévia da pessoa jurídica envolvida acerca da abertura de PAR, 
especificação de provas e apresentação de defesa escrita (Anexo X);  

V. intimação para especificação de provas complementares; 

VI. elaboração do Relatório Final - PAR (Anexo HH); 

VII. encaminhamento do processo à Assessoria Jurídica;  

VIII. julgamento do Relatório Final (Anexo LL);  

IX. reconsideração; e  

X. aplicação da penalidade ou arquivamento. 
 

Art. 106 Da Instauração: a nomeação do Sindicante/Responsável pela Apuração, 
designado pela autoridade competente, por meio de publicação de ato instaurador (Anexo 
M). 
 

§ 1º O prazo para conclusão dos trabalhos de PAR será de até 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação do ato de instauração, prorrogável por igual período, 
por solicitação do Sindicante/Responsável (Anexo R), acompanhada de justificativa e do 
Plano de Trabalho atualizado.  

§ 2º O Sindicante/Responsável pela Apuração - PAR terá até 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da instauração, para encaminhar o Plano de Trabalho à autoridade 
competente, bem como à Corregedoria da IMBEL® (Anexo P).  

§ 3º O Sindicante/Responsável exercerá suas atividades com imparcialidade e poderá, 
para o devido e regular exercício de suas funções:  

I. propor à autoridade instauradora a adoção das medidas cautelares administrativas 
necessárias à defesa da IMBEL® ou a garantia do pagamento da multa ou da reparação 
do dano causado; e  

II. solicitar, por intermédio da autoridade instauradora, à ARI ou AGI que requeira as 
medidas necessárias à investigação e ao processamento das infrações, inclusive de 
busca e apreensão, no País ou no exterior.  
 
Art. 107 Da Especificação de Provas: instaurado o PAR, o Sindicante/Responsável 
lavrará Termo de Indiciação e intimará a pessoa jurídica processada para, no prazo de 30 
(trinta) dias, apresentar defesa escrita e especificar eventuais provas que pretenda 
produzir.   
§ 1º As intimações serão feitas por meio eletrônico, via postal ou por qualquer outro 
meio que assegure a certeza de ciência da pessoa jurídica acusada.  

§ 2º Considerar-se-á revel a pessoa jurídica processada que, transcorrido o prazo, não 
apresentar defesa no prazo legal, incorrendo em confissão quanto à matéria de fato, 
contra ela correndo os demais prazos, independentemente de notificação ou intimação, 
podendo a pessoa jurídica revel intervir em qualquer fase do processo, sem direito à 
repetição de qualquer ato processual já praticado.  
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Art. 108 Da Defesa: recebida a defesa escrita, o Sindicante/Responsável poderá, de 
ofício, deliberar pela produção de novas provas que julgar pertinentes para a elucidação 
dos fatos.  
 

§ 1º Caso sejam produzidas novas provas após a indiciação, o Sindicante/Responsável 
poderá:  
 

I. intimar a pessoa jurídica para se manifestar no prazo de 10 (dez) dias úteis, sobre as 
novas provas juntadas aos autos, caso tais provas não justifiquem a alteração do Termo 
de Indiciação; ou  

II. lavrar nova indiciação ou indiciação complementar, caso as novas provas juntadas 
aos autos justifiquem alterações no Termo de Indiciação inicial. 
  
§ 2º A intimação facultará à pessoa jurídica processada a apresentação, no mesmo 
prazo, de seu programa de integridade, para os fins Decreto nº 8.420/2015.  
 
Art. 109 Do Relatório Final: transcorrido o prazo de defesa sem que a pessoa 
jurídica tenha se manifestado, o Sindicante/Responsável fará constar do processo a 
revelia e procederá à elaboração do Relatório Final - PAR (Anexo HH), com base 
exclusivamente nas provas produzidas e juntadas no PAR. Deverá conter a indicação da 
penalidade a ser aplicada ou sugestão de arquivamento do processo. 
 

Parágrafo único. Finalizados os trabalhos, o Sindicante/Responsável pela Apuração 
Correcional - PAR emitirá o Termo de Encerramento dos Trabalhos (Anexo II), a ser 
anexado ao processo que será encaminhado à ARI ou AGI, a quem incumbirá proferir 
Parecer Jurídico nos autos, manifestando-se acerca da legalidade do processo. 
 

Art. 110 Do Parecer Jurídico: Recebidos o processo e seus apensos, a ARI ou AGI, 
terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para emissão de Parecer Jurídico (Anexo KK); e 
remessa dos autos à autoridade julgadora para decisão. 
 

Parágrafo único. a ARI ou AGI, de posse do processo, manifestará juridicamente acerca 
das informações contidas no Relatório Final e na manifestação de defesa, caso tenha sido 
apresentada, e remeterá à autoridade julgadora para decisão.  
 

Art. 111 Da Decisão/Julgamento: recebido o processo, a autoridade julgadora terá o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para julgamento, contados do recebimento do processo, 
exceto nos casos de motivação expressa por necessidade funcional ou complexidade da 
situação em análise (Anexo LL). 
 

§ 1º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 

§ 2º A autoridade poderá discordar das conclusões Sindicante/Responsável, desde que 
mediante decisão devidamente fundamentada.  

§ 3º A autoridade julgadora determinará a recondução do Sindicante/Responsável ou a 
instauração de novo processo quando se fizer necessário o aprofundamento da instrução 
probatória, ainda que a instauração tenha ocorrido em órgão não vinculado.  

§ 4º O investigado, o acusado, o indiciado ou seu procurador tem direito de acesso 
integral aos autos, incluindo pareceres jurídicos, ainda quando conclusos para 
julgamento. 

§ 5º Proferida a decisão administrativa, a autoridade julgadora publicará o resultado no 
Diário Oficial da União e no sítio eletrônico da IMBEL®, bem como será divulgado nos 
cadastros competentes, nos termos da Lei nº 12. 846/2013 e do Decreto nº 8.420/2015.  
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§ 6º Na hipótese de decisão não indicada no Relatório Final, no Parecer Jurídico ou na 
Nota Técnica da autoridade julgadora, esta deverá ser fundamentada com base nas 
provas produzidas no PAR. 
 
Art. 112 Da Reconsideração: da decisão administrativa emitida caberá pedido de 
reconsideração com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de 
publicação da decisão.  
 

§ 1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR e que não apresentar pedido de 
reconsideração deverá cumpri-las no prazo de 30 (trinta) dias, contado do fim do prazo 
para interposição do pedido de reconsideração.  

§ 2º A autoridade competente terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir sobre a 
matéria alegada no pedido de reconsideração e publicar nova decisão.  

§ 3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica, 
novo prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento das sanções que lhe foram impostas, 
contado da data de publicação da nova decisão.  

§ 4º O procedimento recursal das sanções aplicadas com base nas Leis nº 14.133/2021 
e 13.303/2016, ou em outras normas de licitações e contratos da administração pública 
observará o disposto na respectiva legislação.  
 
Art. 113 Ao final, todo o processo devidamente numerado, deverá ser encaminhado 
para a Corregedoria da IMBEL® para arquivo, controle e devidos registros nos sistemas 
informatizados da Controladoria-Geral da União – CGU. 
 
 

CAPÍTULO XV 
DOS PRAZOS  

 
Art. 114 Os prazos processuais são contados em dias corridos, excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado para o primeiro dia 
útil seguinte o prazo vencido em dia em que não haja expediente ou este se encerrar 
antes do horário normal.  
 
Art. 115 A extrapolação do prazo máximo para conclusão do procedimento 
correcional, desde que precedida de decisão motivada de prorrogação proferida pela 
autoridade competente e pelo prazo necessário para a conclusão dos trabalhos, não 
anula o processo.  

 
Art. 116 A autoridade competente fixará na portaria o prazo para a conclusão dos 
seguintes procedimentos correcionais, admitida a prorrogação por igual período, 
quando as circunstâncias assim o exigirem:  
 

I. Sindicância Investigativa - SINVE: 30 (trinta) dias corridos; 

II. Sindicância Patrimonial - SINPA: 30 (trinta) dias corridos; 

III. Procedimento Administrativo Sancionador - PAS: 30 (trinta) dias corridos; e 

IV. Procedimento Adminisrativo de Responsabilização - PAR: 180 (cento e oitenta) 
dias corridos.  
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Art. 117 O dia do início do procedimento correcional será o dia útil seguinte a 
data de recebimento da portaria pelo Sindicante/Responsável pela apuração. 
 
Art. 118 A solicitação de prorrogação de prazo (Anexo R), dirigida à autoridade 
competente, deve ser feita com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis antes do término do 
prazo vigente. O novo prazo deverá ser contado a partir do último dia do 
procedimento. 

 
Art. 119 A concessão da prorrogação do prazo deverá ser publicada, 
oportunamente, no Boletim Interno da IMBEL® ou da respectiva UP/UA, anexando-se 
cópia do boletim aos autos do procedimento correcional. 

 
Art. 120 Excepcionalmente e por motivo de força maior, por solicitação 
justificada do Sindicante/Responsável pela apuração, a contagem do prazo para 
conclusão dos trabalhos do procedimento correcional, poderá ser suspensa 
(Anexo SS), até que a situação de excepcionalidade volte a normalidade, ocasião 
em que os trabalhos serão retomados e a contagem do prazo restabelecida (Anexo 
TT). 
 

§ 1º A solicitação de suspensão de contagem do prazo dirigida à autoridade 
competente, deve ser feita imediatamente após o conhecimento pelo 
Sindicante/Responsável da situação de excepcionalidade ou de força maior. 

§ 2º A concessão da suspensão da contagem do prazo deverá ser publicada, 
oportunamente, no Boletim Interno, conforme a autoridade competente que a 
instaurou, anexando-se cópia do boletim aos autos da do procedimento 
correcional. 

 
CAPÍTULO XVI 

DA PRESCRIÇÃO 
 

Art. 121 A prescrição decorre da aferição do tempo transcorrido entre a ciência de 
suposto ilícito, por parte da autoridade competente, até a instauração de procedimento 
correcional cabível. 
 
Art. 122 O princípio da imediaticidade impõe que, caso algum empregado cometa 
uma falta disciplinar, seja a punição aplicada imediatamente após o conhecimento do fato 
pelo empregador, sob pena de operar-se o perdão tácito. 

 
Art. 123 Transcorrido o prazo prescricional da sanção administrativa a ser aplicada 
em perspectiva, a autoridade competente poderá deixar de realizar a instauração do 
processo correcional, mediante decisão fundamentada. 
 
Art. 124 Verificado o transcurso do prazo prescricional:  

I. entre a instauração do processo e a realização do interrogatório, caberá o 
Sindicante/Responsável relatar a situação, podendo a autoridade instauradora decidir 
pelo arquivamento do processo; ou  

II. após a realização do interrogatório, o processo deve prosseguir até o julgamento. 
 

Art. 125 A ação disciplinar prescreverá:  
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I. em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão;  

II. em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; e 

III. em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 
disciplinares capituladas também como crime. 

§ 2º A abertura de sindicância ou a instauração de procedimento correcional interrompe 
a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 3º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em 
que cessar a interrupção. 
 
Art. 126 As infrações consideradas lesivas, conforme disposto na Lei nº 12.846/2013, 
prescreverão em 5 (cinco) anos contados da ciência da infração ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.  
 

 
CAPÍTULO XVII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Art. 127 Quando a residência do denunciante ou ofendido, da testemunha ou do 
investigado estiver situada em localidade diferente daquela em que foi instaurado o 
procedimento correcional e ocorrendo impossibilidade de comparecimento para prestar 
depoimento, a inquirição poderá ser realizada por meio de Carta Precatória, expedida 
pelo Sindicante/Responsável.  
 

Parágrafo único. Constará da Carta Precatória, o ofício com pedido de inquirição, a cópia 
da Portaria de instauração do procedimento correcional e a relação das perguntas a 
serem feitas ao inquirido.  
 
Art. 128 As comunicações processuais referentes aos procedimentos correcionais 
deverão ser realizadas por escrito e, preferencialmente, por meio de correio eletrônico 
institucional, aplicativos de mensagens instantâneas ou recursos tecnológicos similares, 
observadas as diretrizes e as condições estabelecidas neste Regulamento. 
 
Art. 129 Nos procedimentos correcionais, audiências e reuniões destinadas a garantir 
a adequada produção da informação ou prova também poderão ser realizadas por meio 
de recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, assegurado o 
caráter reservado daquelas. 

 
Art. 130 Todo procedimento correcional e seus apensos deverão ser encaminhados à 
Corregedoria da IMBEL® para cumprimento das formalidades necessárias perante os 
órgãos de controle a qual está vinculada, e para subsidiar os trabalhos daquela Unidade 
no que tange a ações educativas, de prevenção de ilícitos e mitigação de riscos 
organizacionais.  

 

Parágrafo único. A periodicidade de envio da documentação para a Corregedoria da 
IMBEL® será ao término de cada etapa processual do respectivo procedimento 
correcional, pelo e-mail institucional daquela Unidade, para o devido acompanhamento e 
controle.  
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Art. 131 Prevalecerão, sempre, as disposições das legislações pertinentes à IMBEL®, 
e das determinações oriundas da Secretaria de Controle de Empresas Estatais (SEST), 
quando as deste Regulamento com elas colidirem.  
 
Art. 132 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva da IMBEL®.  

 
Art. 133 Integram o presente Regulamento Disciplinar os modelos exemplificativos 
anexos, que deverão ser contextualizados conforme cada caso.  

 
Art. 134 Ficam revogadas todas as disposições em contrário, em especial, o 
Regulamento de Sindicância da IMBEL®, aprovado pela Portaria nº 362-PRESI, de 10 de 
agosto de 2017.   
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